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Prefeitura Municipal de Bom Jesus. Prestação de 
Contas referente ao exercício de 2007. Imputação de 
débito. Aplicação de multa. Assinação de prazo para 
recolhimento do débito e da multa. Comunicação à 
Secretaria da Receita Federal. Recomendações.  

 
    

 ACORDÃO  APL  -  TC  - 01212 /2010 
    

 
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos do processo TC nº 02819/08, que trata da 

prestação de contas do Sr. Evandro Gonçalves de Brito, ex-Prefeito de Bom Jesus, exercício de 2007, 
e 

 
CONSIDERANDO que compete ao Tribunal de Contas do Estado, nos termos das 

Constituições Federal e Estadual, c/c a Lei Complementar nº 18/1993, julgar as contas dos 
administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos; 

 
CONSIDERANDO o relatório da Auditoria, o parecer do representante do Ministério Público, 

a proposta  do Relator e o mais que dos autos consta, 
 
ACORDAM os integrantes do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, à unanimidade, em 

sessão plenária hoje realizada, em: 
 

a) imputar débito ao Sr. Evandro Gonçalves de Brito, no valor de R$ 1.428.916,16 (hum 
milhão, quatrocentos e vinte e oito mil, novecentos e dezesseis reais, dezesseis centavos), 
referente a: 1) diferença na execução financeira do FUNDEB (R$ 245.640,03); 2) saldo 
“conta pendente C/C” (R$ 31.278,06); 3) falta de comprovação de disponibilidade financeira 
(R$ 363.037,60); 4) Serviços não comprovados (R$ 233.040,00), tendo como credores: 4.1) 
Maria de Lourdes Pereira (R$ 28.000,00), 4.2) Marizete Araújo D. de Oliveira (R$ 
35.000,00), 4.3) Raimundo Nonato Alves (R$ 46.500,00), 4.4) José Nunes Maia (R$ 
36.540,00), 4.5) Lourival Florentino de S. Sobrinho (R$ 30.000,00), 4.6) Rosângela Maria 
Batista (R$ 7.000,00), 4.7) Lucicleide Liberato P. Duarte (R$ 24.000,00) e 4.8) Maria Hozana 
da Silva (R$ 26.000,00); 5) Despesas sem indicação dos credores, tendo como favorecidos: 
5.1) Fornecedor pendente (R$ 210.299,39) e 5.2) Prefeitura (R$ 213.281,08); 6) Repasse para 
contingente policial (R$ 12.000,00); 7) Doações (R$ 104.140,00) e 8) Repasse para 
Associação da Ordem dos Advogados (R$ 16.200,00); 

b) aplicar multa pessoal ao Sr. Evandro Gonçalves de Brito, no montante de R$ 2.805,10 
(dois mil, oitocentos e cinco reais, dez centavos), em virtude das irregularidades constatadas; 

c) assinar-lhe o prazo de 60 (sessenta) dias para recolhimento do débito aos cofres do 
Município e da multa as cofres do Estado, sob pena de cobrança executiva a cargo do 
Ministério Público Comum;   

d) comunicar à Secretaria da Receita Federal sobre as irregularidades relativas às 
contribuições previdenciárias,  para as medidas que entender pertinentes; 
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e) recomendar à atual administração a adoção de providências no sentido de evitar a repetição, 
nos próximos exercícios, das falhas constatadas.   

  
Presente ao julgamento a Exma. Sra. Procuradora Geral em Exercício. 

 Publique-se e cumpra-se. 
TC - Plenário Min. João Agripino, 15 de dezembro de 2010. 
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